
 

 

 

 

 

 

RESOLUÇÃO Nº ____, DE __ DE _____ DE _____. 

 

Aprova a Emenda nº __ ao Regulamento 

Brasileiro da Aviação Civil nº 107. 

 

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, 

no exercício da competência que lhe foi conferida pelo art. 11, inciso V, da Lei nº 11.182, de 27 de 

setembro de 2005, tendo em vista o disposto no art. 8º, incisos X e XLVI, da mencionada Lei e 

considerando o que consta do processo nº 00058.017033/2020-85, deliberado e aprovado na __ª Reunião 

Deliberativa da, realizada em __ de _____ de ____, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Aprovar a Emenda nº __ ao Regulamento Brasileiro da Aviação Civil - RBAC nº 107, 

intitulado “Segurança da Aviação Civil Contra Atos de Interferência Ilícita – Operador de Aeródromo”, 

consistente nas seguintes alterações: 

 

“107.105 ....................... 

....................... 

(d) O operador de aeródromo deve garantir que materiais de serviço, mercadorias ou 

suprimentos direcionados à ARS sejam objeto de inspeção de segurança apropriado 

nos acessos às ARS, exceto se houver outros controles de segurança implementados 

conforme programa de segurança aeroportuário.” (NR) 

“107.215 ....................... 

(a) ....................... 

(1) empresas de provisões de bordo e de serviço de bordo, que prestam serviço a 

operadores aéreos utilizando o conceito de cadeia segura para o encaminhamento de 

insumos às ARS do aeródromo. 

(i) a cadeia segura é implementada por medidas que garantam que nas atividades de 

produção, armazenamento e transporte de provisões de bordo e de serviço de bordo 

sejam aplicados controles de segurança que evitem a introdução de armas, explosivos, 

artefatos QBRN ou substâncias e materiais proibidos em alguma dessas fases. 

.......................” (NR) 

 

Parágrafo único. A Emenda de que trata este artigo encontra-se disponível no Boletim de Pessoal e 

Serviço - BPS desta Agência (endereço eletrônico 

https://www.anac.gov.br/assuntos/legislacao/legislacao-1/boletim-de-pessoal) e na página “Legislação” 

(endereço eletrônico www.anac.gov.br/legislacao), na rede mundial de computadores. 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em [180 dias após a publicação do normativo]. 

 

 

 

 

JULIANO ALCÂNTARA NOMAN 

Diretor-Presidente Substituto 


